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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0000357-72.2014.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARIA DE LOURDES DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00081987 - JONATAS DE FRANCO QUINTAO E OUTRO(A)

	REMETENTE
	:
	JUIZO DE DIREITO DA 1A VARA CIVEL DA COMARCA DE TIMOTEO - MG


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVOGAÇÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TEMA 692/STJ. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador.

2. Não é possível a devolução das parcelas recebidas, tendo em vista que tal providência tem como pressuposto o trânsito em julgado presente ação, o que ainda não ocorreu. Caso se verifique o referido trânsito em julgado, a autarquia poderá propor ação própria para restituição das parcelas recebidas pela autora a título de antecipação de tutela, onde será resguardado o contraditório e a ampla defesa da parte embargada.

3. Suspensão afastada, podendo o feito seguir seu trâmite regular.

4. Embargos desprovidos.

A C Ó R D Ã O

A Câmara Regional Previdenciária, à unanimidade, negou provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.

1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 12 de julho de 2021.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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